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Balanço Patrimonial
ATIVO 2024 2023
CIRCULANTE
 Caixa e equivalente de caixa (Nota 3) 45 30
 Instrumentos financeiros ao valor justo por 
  meio do resultado (Nota 4) 4.744 3.418
 Juros sobre capital próprio a receber (Nota 5) 1.980 1.932
 Tributos a recuperar 668 48
 Outros créditos 3 –

7.440 5.428
NÃO CIRCULANTE
 Investimentos em controlada (Nota 6) 2.805.762 2.802.047

2.805.762 2.802.047
TOTAL DO ATIVO 2.813.202 2.807.475

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2024 2023
CIRCULANTE
 Contas a pagar 1 1
 Imposto e contribuições a recolher 65 81
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 726 88
 Dividendos propostos 286 238
 Outras obrigações – 1

1.078 409
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 10)
 Capital social 2.772.233 2.772.233
 Reserva de lucros 40.562 35.121
 Outros resultados abrangentes (671) (288)

2.812.124 2.807.066
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.813.202 2.807.475

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A.
CNPJ nº 11.342.322/0001-35

Sede: Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 11º andar, Sala “A”, Campos Elíseos, São Paulo/SP, CEP 01216-012
Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração: Aos Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais. 
 São Paulo, 09 de abril de 2025 A Administração

Demonstrações do Resultado

2024 2023

RECEITAS OPERACIONAIS

 Equivalência patrimonial (Notas 6 e 7) 6.577 5.637

6.577 5.637

DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

 Serviços de terceiros (312) (359)

 Publicações legais (29) (23)

 Despesas com tributos (241) (234)

 Outras (13) (11)

(595) (627)

Resultado financeiro líquido 470 440

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS 6.452 5.450

 Imposto de renda e contribuição social corrente (Nota 8) (726) (684)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 5.726 4.766

 Quantidade de ações (em milhares) 228.942 228.942

 Resultado por ação: Básico e diluído (Nota 12) - Reais 0,0250 0,0208
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente

2024 2023

Lucro líquido do exercício 5.726 4.766

Outros resultados abrangentes

 Ajuste de títulos e valores mobiliários em controladas (411) 292

 Variação cambial de controladas localizadas no exterior 28 (6)

(383) 286

Total do resultado abrangente para o exercício 5.343 5.052
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

2024 2023

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

 LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 5.726 4.766

  Resultado de equivalência patrimonial (6.577) (5.637)

  Resultado ajustado (851) (871)

 VARIAÇÃO DOS ATIVOS E PASSIVOS

  Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado (1.326) (631)

  Juros sobre o capital próprio a receber 353 341

  Tributos a recuperar 47 (5)

  Contas a pagar (3) –

  Tributos a pagar (16) 79

  Imposto de renda e contribuição social a recolher 638 681

  Outras obrigações (1) –

(308) 465

  Imposto de renda e contribuições - pagos (667) (595)

CAIXA LIQUIDO CONSUMIDO PELAS 
 ATIVIDADES OPERACIONAIS (1.826) (1.001)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

 Dividendos e JCP recebidos 2.079 972

 Alienação de investimentos – 148

CAIXA LÍQUIDO GERADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 2.079 1.120

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS

 Pagamentos de dividendos (238) (120)

CAIXA LIQUIDO CONSUMIDO NAS ATIVIDADES 
 DE FINANCIAMENTOS (238) (120)

Aumento (redução) no caixa e equivalente de caixa 15 (1)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 30 31

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA NO FINAL DO EXERCÍCIO 45 30
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de lucros Outros resultados  

abrangentes
Lucros  

acumuladosCapital social Legal Estatutária Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.772.233 1.558 29.036 (575) – 2.802.252
Valor de mercado de TVM - controlada – – – 292 – 292
Variação cambial de investidas no exterior - controlada – – – (6) – (6)
Lucro líquido do exercício – – – – 4.766 4.766
Destinação do lucro:
 Constituição de reservas – 239 4.289 – (4.528) –
 Dividendos propostos – – – – (238) (238)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.772.233 1.797 33.325 (289) – 2.807.066
Valor de mercado de TVM - controlada – – – (411) – (411)
Variação cambial de investidas no exterior - controlada – – – 29 – 29
Lucro líquido do exercício – – – – 5.726 5.726
Destinação do lucro:
 Constituição de reservas – 286 5.154 – (5.440) –
 Dividendos propostos – – – – (286) (286)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.772.233 2.083 38.479 (671) – 2.812.124

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

1. CONTEXTO OPERACIONAL E INFORMAÇÕES GERAIS
A Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A. (“Companhia”), foi constituída  
em 11 de novembro de 2009 e tem como objeto exclusivo congregar e deter 
participações acionárias (i) na Porto Seguro S.A. (“PSSA”) ou em eventuais sucessoras 
desta; e (ii) em sociedades que sejam controladas pela PSSA. A sede da Companhia 
está localizada na Alameda Barão de Piracicaba, 618/634, Torre B, 11º andar, Sala A 
em São Paulo/SP - Brasil. A Companhia é controlada pela Pares Empreendimentos e 
Participações S.A.
O prazo de duração da Companhia é indeterminado e por deliberação da Diretoria, 
poderão ser instalados, transferidos ou extintos escritórios, filiais, agências ou 
representações em qualquer ponto do território nacional ou no exterior.
2.  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PRINCIPAIS 

PRÁTICAS CONTÁBEIS
2.1 Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações e dos pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC.
As demonstrações financeiras da Companhia são de responsabilidade da 
Administração e sua autorização para a conclusão e divulgação ocorreu 09 de abril 
de 2025.
Demonstrações financeiras consolidadas - A Companhia não está apresentando as 
demonstrações financeiras consolidadas em decorrência do pleno atendimento ao 
disposto no item 4 do pronunciamento CPC 36 (R3). As demonstrações financeiras 
consolidadas são divulgadas pela controladora Pares Empreendimentos e 
Participações S.A.
2.2 Descrição das principais práticas contábeis adotadas
(a) O resultado é apurado pelo regime de competência de exercícios.
(b) Caixa e equivalentes de caixa
O caixa e equivalentes incluem caixa e saldos disponíveis em contas bancárias.
(c) Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado
As aplicações referem-se aos fundos de investimentos não exclusivos. As cotas de 
fundos de investimentos estão registradas ao valor de custo acrescido dos rendimentos 
auferidos até as datas dos balanços, com base no valor da quota divulgada pelo 
administrador do fundo nas datas dos balanços.
(d) Investimentos em controlada e coligadas
Os investimentos em sociedade controlada e coligadas são registrados e avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como 
despesa (ou receita) operacional. São constituídos ajustes nos investimentos 
decorrentes do usufruto financeiro sobre as ações, o qual pertence a terceiros. No 
caso de variação cambial de investimentos no exterior, que apresentam moeda 
funcional diferente da Companhia, as variações no valor do investimento decorrentes, 
exclusivamente, de variação cambial são registradas na conta “Outros resultados 
abrangentes” no patrimônio líquido da Companhia, e somente serão registradas ao 
resultado do exercício quando o investimento for alienado ou baixado por perda.
(e) Os demais ativos e passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores de realização e de exigibilidade, respectivamente.
(f) O imposto de renda é calculado à alíquota-base de 15% mais adicional de 10% 
sobre o lucro real tributável acima de R$ 240 anuais. A provisão para contribuição 
social é constituída à alíquota de 9%.
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de R$ 45 (R$ 30 em 2023) refere-se a valores 
em depósitos bancários.
4. INSTRUMENTOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DO RESULTADO
A Administração da Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A. determina a 
classificação de seus ativos financeiros no seu reconhecimento inicial, de acordo com 
a definição do CPC 48, cuja finalidade e estratégia de investimento é manter 
negociações frequentes. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações do valor 
justo são registrados imediatamente e apresentados na demonstração do resultado 
em “Resultado financeiro” no exercício em que ocorrem. O valor justo dos ativos 
classificados como “Instrumentos financeiros a valor justo por meio do resultado” e 
“Instrumentos financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangentes” 
baseia-se na seguinte hierarquia:
• Nível 1: preços cotados e não ajustados, em mercados ativos para ativos idênticos.
• Nível 2: classificado quando se utiliza uma metodologia de fluxo de caixa descontado 
ou outra metodologia para precificação do ativo com base em dados observáveis em 
mercado aberto.
• Nível 3: ativo que não seja precificado com base em dados observáveis do mercado 
e a Companhia utiliza premissas internas para a determinação de seu valor justo.
O valor de mercado dos títulos públicos é embasado no preço unitário de mercado 
informado pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de 
Capitais (ANBIMA). As cotas de fundos de investimentos são valorizadas com base no 
valor da cota divulgada pelo administrador do fundo. Os títulos privados são valorizados 
a mercado por meio da mesma metodologia de precificação adotada pelo administrador 
dos fundos de investimentos.
Os instrumentos financeiros estavam representados conforme segue:

2024 2023
Investimentos Natureza Valor de mercado Valor de mercado
Cotas de fundos de investimento 
 de renda fixa - não exclusivo Privada 4.744 3.418

4.744 3.418
5. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO A RECEBER
Em 31 de dezembro de 2024, o saldo é de R$ 1.980 (R$ 1.932 em 2023), refere-se ao 
montante líquido de juros sobre o capital próprio a receber da controlada PSSA.
6. INVESTIMENTOS - PARTICIPAÇÃO EM CONTROLADA

Porto Seguro S.A.
2024 2023

Capital social 8.500.000 8.500.000
Número de ações (mil) 646.586 646.586
Participação (%) 70,82 70,82
Lucro líquido do exercício 2.644.845 2.266.149
Patrimônio líquido 14.050.794 12.415.262
Resultado da equivalência patrimonial (a) 6.577 5.635
Saldo do investimento 2.805.762 2.802.047
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Porto Seguro S.A. foram 
publicadas no jornal “O Estado de São Paulo”, em 21 de fevereiro de 2025.

Movimentação dos investimentos
Porto Seguro S.A.
2024 2023

Saldos iniciais 2.802.047 2.798.395
Ajustes reflexos de avaliação patrimonial em controlada 29 (5)
Ajuste de mercado de TVM reflexa de controlada (411) 292
Dividendos recebidos de controlada (150) –
JCP creditada por controlada (2.330) (2.270)
Saldo final da equivalência patrimonial (a) 6.577 5.635
Saldos em 31 de dezembro 2.805.762 2.802.047
Composição do saldo
Valor do investimento 9.950.154 8.791.942
Valor do usufruto financeiro sobre as ações (b) (7.144.392) (5.989.895)

2.805.762 2.802.047
(a) O resultado de equivalência patrimonial correspondente ao lucro líquido gerado 
pela controlada PSSA. A apuração da equivalência patrimonial considera os efeitos 
resultantes dos direitos dos usufrutuários sobre as ações de emissão da PSSA e está 
demonstrada conforme a seguir:

Porto Seguro S.A.
2024 2023

Lucro líquido do exercício 2.644.845 2.266.149
Participação - % 70,82 70,82
Resultado da equivalência patrimonial 1.872.963 1.604.787
Efeito do usufruto financeiro sobre as ações (1.866.386) (1.599.152)
Saldo final da equivalência patrimonial 6.577 5.635
(b) Usufruto financeiro sobre as ações da PSSA
Gravame de usufruto financeiro sobre as ações da PSSA
O capital social da Companhia foi integralizado por seus acionistas por meio da 
conferência da nua-propriedade de ações da PSSA. Conforme estabelecido nos 
respectivos atos societários, parte das ações da PSSA objeto dessas integralizações 
encontram-se gravadas com reserva do direito sobre dividendos, juros sobre capital 
próprio e quaisquer outras distribuições de lucros em dinheiro, estendendo-se essa 
reserva ao direito a dividendos, juros sobre capital próprio e quaisquer outras 
distribuições atribuídas às ações resultantes de futuras bonificações ou 
desdobramentos das ações originalmente gravadas (“usufruto”), enquanto que o 
direito a voto de cada ação será exercido pela Companhia.
Nesse contexto, das 457.883.778 ações de emissão da PSSA de sua titularidade, a 
Companhia possui direitos financeiros sobre 1.607.952 ações. Os direitos financeiros 
sobre 456.275.826 ações não pertencem à Companhia, mas aos usufrutuários 
dessas ações.
Dessa forma a Companhia efetuou uma provisão em seus investimentos e no cálculo 
da equivalência patrimonial decorrentes da aplicação do percentual de participação 
sobre os lucros não distribuídos da PSSA, os quais o direito do usufruto dessa 
participação pertence a terceiros e não à Companhia.
A controlada PSSA constitui reserva estatutária de lucros (para manutenção de 
participação societária) na qual são registradas as parcelas não realizadas de lucros 
de cada exercício e também as decorrentes do ajuste de equivalência patrimonial do 
valor do investimento em controladas, as quais são contabilizadas nas controladas da 
PSSA na conta de “Reserva estatutária”, destinada à manutenção do patrimônio 
líquido em montante adequado ao atendimento das exigências legais de margem de 
solvência e de cobertura dos passivos não operacionais destas controladas. Na 
medida em que os lucros destinados à reserva para manutenção de participação 
societária forem realizados, os valores correspondentes à realização serão revertidos 
e colocados à disposição da Assembleia Geral que, por proposta da Administração, 
deverá deliberar sobre a respectiva destinação, que inclui a distribuição de dividendos.
7. INVESTIMENTOS - PARTICIPAÇÃO EM CONTROLADAS INDIRETAS
Em 2024 e 2023 não tem saldos de investimentos em controladas indiretas.
Para esses investimentos, em 2023 teve um resultado de equivalência patrimonial de 
R$ 2 e uma baixa de R$ 148, devido à venda de participações societárias nas 
coligadas da PSSA.
8. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Reconciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social
A demonstração do cálculo do IR e CSLL está abaixo apresentada:

2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 6.452 5.450
Alíquota nominal do imposto de renda e da contribuição social 
 (25% e 9% respectivamente) - % 34 34
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais (2.194) (1.853)
Efeito tributário de Equivalência Patrimonial 2.236 1.917
Juros Sobre o Capital Próprio creditado por controlada (792) (771)
Outros ajustes 24 24
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (726) (684)
Alíquota efetiva 11,25% 12,54%
9. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas encontram-se demonstradas a seguir:

Nome
Natureza das  

transações

Saldos  
Patrimoniais  

31/12/2024

Saldos  
Resultados  
31/12/2024

Porto Seguro S.A.
Juros sobre capital  

Próprio - a Receber 1.980 2.331
1.980 2.331

Porto Seguro S.A.
Investimento  

em controlada 2.805.762 6.577
2.805.762 6.577

Itauseg Participações S.A. Dividendos a pagar 66 –
Pares Empreendimentos 
 e Participações S.A. Dividendos a pagar 118 –
Rosag Empreendimentos 
 e Participações S.A. Dividendos a pagar 45 –
Itaú Unibanco (SCLOF) Dividendos a pagar 55 –
Itaú Seguros S.A. Dividendos a pagar 2 –

286 –

No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram pagos dividendos aos acionistas 
controladores no montante de R$ 238 (R$ 120 em 2023).
10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2024 e de 
2023 é de R$ 2.772.233 e está dividido em 228.942 mil ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal.
(b) Reservas de lucros
(i) Reserva legal
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital.
(ii) Reserva estatutária para manutenção de participações societárias
É constituída em até 90% do lucro líquido e tem por finalidade preservar a integridade 
do capital social da Companhia, sua capacidade de investimento e a representatividade 
da participação da Companhia em suas controladas e coligadas, não podendo exceder 
o capital social, nem isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas 
de lucros.
(c) Dividendos
Considerando a previsão estatutária a proposta de dividendos consignada nas 
demonstrações financeiras da Companhia, sujeita à aprovação dos acionistas na 
Assembleia Geral, calculada nos termos previstos no Estatuto é de 5% do lucro líquido 
do exercício.
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, os dividendos mínimos obrigatórios foram 
calculados:

2024 2023
Lucro líquido do exercício 5.726 4.766
Percentual do lucro (*) 5% 5%
Dividendos mínimos obrigatórios 286 238
(*) Conforme estatuto da Companhia.
Em Ata da Assembleia Geral Ordinária (AGO), realizada em 13 de maio de 2024, foi 
aprovada a destinação de dividendos, de R$ 238 por conta do lucro do exercício de 
2023, onde foram pagos em 30 de junho de 2024.
11. PASSIVO CONTINGENTE
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a Companhia não era 
parte em discussões de quaisquer naturezas tramitando na esfera judicial.
12. RESULTADO POR AÇÃO
O resultado por ação básico da Companhia é calculado pela divisão do lucro da 
Companhia pela quantidade de ações atribuível aos acionistas. A Companhia não 
dispõe de instrumentos financeiros conversíveis em ações próprias ou transações que 
gerasse efeito dilutivo (conforme definido pelo CPC 41- Resultado por Ação) sobre o 
lucro do exercício.
Assim sendo, o resultado por ação básico que foi apurado para o exercício é igual ao 
resultado por ação diluído, conforme apresentado abaixo:

2024 2023
Lucro líquido do exercício 5.726 4.766
Numero de ações no final do exercício 228.942 228.942
Resultado por ação básico e diluído 0,0250 0,0208
13. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a Companhia não operou e nem apresentava 
posições ativas ou passivas, decorrentes de operações realizadas com instrumentos 
financeiros derivativos.
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Φοντεσ: Πορταλ � Γοογλε Αναλψτιχσ δεζ/24; Μδιασ σοχιαισ: σεγυιδορεσ ε ινσχριτοσ Εσταδο; ϑορναλ: ϖερσ⌡εσ ιmπρεσσο ε διγιταλ (πδφ), Βρασιλ ε εξτεριορ (ΒDΟ − σετ/24)

ACESSE E CONHEÇA:AC SSSE E CONHEÇA

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ: (11) 3856−2442

ΠΥΒΛΙΧΑ∩℘Ο ΣΙΜΥΛΤℜΝΕΑΝΑ
ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ DΕ ΡΕΛΑ∩∏ΕΣ
ΧΟΜ ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ

150 ANOS DE HIST́RIA E
TRADIÇ̃O NO JORNALISMO
PAUTADOS PELA TRANSPAR̂NCIA
E CREDIBILIDADE.

Πυβλιθυε σευσ βαλανοσ ε ατοσ σοχιετ〈ριοσ

νο Εσταδο ε γαραντα οσ mεληορεσ ρεσυλταδοσ

FUNDAÇÃO ARMANDO ALVARES PENTEADO - C.N.P.J. 61.451.431/0001-69

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

...continuação

os quais nenhuma provisão foi constituída nas demonstrações financeiras dos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023. Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social - A Fundação Armando Alvares 
Penteado obteve do Ministério da Educação (Conselho Nacional de Assistência 
Social), em 24 de março de 1974, o Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos 
com validade assegurada até 31 de dezembro de 1994. Após isso a Fundação 
requereu recadastramento do registro e renovação do CEAS - Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social, sendo deferido em 26 de junho de 
1996 assegurando a validade para o período de 1º de janeiro de 1995 a 31 de 
dezembro de 1997. O Ministério da Previdência Social, por meio do Instituto 
Nacional do Seguro Social, intentou representação administrativa ao Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS, solicitando o cancelamento do CEAS - 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, referente ao triênio 
1996/1997/1998 e também referente ao triênio de 1998/1999/2000, além da 
não renovação referente ao triênio 2000/2001/2002, bem como o período de 
2003 a 2006. A Fundação, em virtude de processo no Ministério da Previdência 
Social - Instituto Nacional do Seguro Social, teve emitido ato cancelatório de 
isenção previdenciária a partir de 1993, por descumprimento do art. 55, da Lei nº 
8.212/91. Esse ato administrativo teve desdobramentos judiciais, como a Ação 
Civil Pública (processo nº 0007784-032004.4.03.6100), a qual limitou o cance-
lamento da isenção ao período entre 1996 e 2002. Os referidos procedimentos 
judiciais permanecem em andamento no judiciário, segundo informa a asses-
soria jurídica da Fundação, sendo as teses jurídicas adotadas pela Fundação 
sido favorecidas pelo recente posicionamento do Supremo Tribunal Federal que, 
julgando o Recurso Extraordinário nº 566.622, afastou a incidência do artigo 55 
da Lei nº 8.212/91, em que se funda a mencionada Ação Civil Pública. A Funda-
ção, baseada nas informações de seus assessores jurídicos, que consideram o 
risco de perda no desfecho das ações relacionadas como possível, não efetuou 
nenhuma provisão nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas 
no Brasil não requerem sua contabilização. A Fundação obteve a renovação do 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), com vali-
dade para o período de 1º de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2023, nos 
termos das Portarias emitidas pela Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Ao Diretor e Conselho Curador
Fundação Armando Alvares Penteado - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Fundação Armando 
Alvares Penteado (“Fundação”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas, apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Fundação Armando Alvares Penteado em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Fundação, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfases: Processos INSS e ISS: Conforme Nota Explicativa nº 12, em virtude 
dos desdobramentos decorrentes do processo iniciado pelo Ministério da Pre-
vidência Social - Instituto Nacional do Seguro Social, que objetivou a emissão 
de ato cancelatório da isenção previdenciária da instituição a partir de 1993, e 
em razão de processos pendentes junto à Prefeitura Municipal de São Paulo - 
PMSP, relativos a cobranças de ISS não recolhidos no período de janeiro de 2002 
a dezembro de 2021, foram emitidos autos de infração e notificações fiscais de 

Educação Superior do Ministério da Educação, publicadas no Diário Oficial da 

União (DOU). Atualmente, resta pendente de apreciação pela Pasta da Educa-

ção o requerimento de renovação do Certificado, consubstanciado no processo 

administrativo nº 23000.041583/2023-29 (período de validade: 1º de janeiro de 

2024 a 31 de dezembro de 2026), protocolado de forma tempestiva, atraindo o 

disposto no artigo 14 do Decreto nº 11.791/2023, no sentido de que a certifica-

ção permanecerá válida até a data da decisão sobre o requerimento de renova-

ção tempestivamente apresentado. A conclusão é a de que a situação atual da 

Fundação quanto à sua Certificação como Entidade Beneficente de Assistência 

Social na Área da Educação (CEBAS) é de regularidade.

13. Patrimônio líquido: a) Patrimônio social: O patrimônio social da Fundação 

é constituído pela dotação inicial do instituidor, o Sr. Armando Alvares Penteado 

e decorrente do testamento deixado pela Sra. Annie Alvares Penteado e bens 

e valores adicionados posteriormente por meio da compra, construção, doação 

e por resultados provenientes de suas atividades. b) Extinção da Fundação: De 

acordo com o Estatuto Social em caso de extinção da Fundação, seu eventual 

patrimônio remanescente será integralmente destinado a uma instituição com 

sede em São Paulo, exigindo-se em primeiro lugar que a mesma seja registrada 

perante o Conselho Nacional de Assistência Social e, em não havendo tal, a 

uma entidade pública.

14. Gratuidade: A aprovação dos cálculos, bem como das premissas utilizadas 

pela Fundação estão vinculadas às prestações de contas junto ao Ministério 

da Educação - MEC, nos termos da Lei 12.101/09, 12.868/13 e 13.043/14, e 

o entendimento de seus assessores jurídicos é o de que não é necessária a 

constituição de quaisquer provisões. No exercício de 2024 a Fundação aderiu 

ao Programa Universidade para Todos (Prouni), na forma da Lei 11.095/05, 

atendendo às condições previstas da Lei 12.101/09, com alterações posteriores, 

concedendo bolsas integrais a estudantes pré-selecionados pelo MEC.

lançamento de débitos (NFLDs), em que se questionam o não recolhimento das 
respectivas contribuições sociais (cota patronal sobre folha de pagamento) entre 
1993 e dezembro de 2011 e o do ISS no período acima citado. O montante das au-
tuações, acrescidas de multas e juros, totaliza R$ 685.082 em 2024 (R$ 721.373 
em 2023). Os processos de defesa efetuados pela Fundação estão em andamento 
e, com base na opinião dos assessores jurídicos, que consideram o risco de perda 
como possível ou remoto, nenhuma provisão foi reconhecida pela Fundação com 
relação a essa incerteza nas demonstrações financeiras dos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023, o mesmo acontecendo com o cumprimento de 
seu enquadramento legal a partir do exercício de 2015. Não é possível determi-
nar, atualmente, os efeitos na continuidade das atividades e nas demonstrações 
financeiras da Fundação caso o assunto mencionado tenha um desfecho desfavo-
rável. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Incerteza relacionada com a continuidade operacional: A Fundação vem 
incorrendo em déficits, sendo R$ 15.654 mil no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024 (R$ 10.290 mil em 2023) e, nessa data, o seu passivo circulante 
excedeu o total do ativo circulante em R$ 15.976 mil. Tais fatos indicam incerteza 
que possa levantar dúvida quanto à capacidade de continuidade operacional da 
Fundação. Conforme Nota Explicativa nº 1, para sanear esta situação a Adminis-
tração vem dando seguimento ao processo de reestruturação, objetivando sua 
adequação operacional, de forma a rentabilizar suas atividades para reverter os 
resultados negativos em que têm incorrido nos últimos exercícios. As demons-
trações financeiras foram preparadas pressupondo a continuidade normal de 
suas operações. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A Administração da Fundação é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

15. Despesas administrativas
 2024 2023

Serviços prestados por pessoas jurídicas .......................... (45.559) (30.137)
Manutenção, conservação e limpeza ................................. (16.120) (12.745)
Despesas de pessoal ........................................................... (15.970) (16.134)
Depreciações e amortizações ............................................. (1.211) (1.120)
Energia e taxas de saneamento.......................................... (4.205) (4.026)
Outras despesas administrativas........................................ (5.666) (4.262)

 (88.731) (68.424)
16. Museu: A Fundação mantém um Museu com acervo de aproximadamente 
2.500 obras, de artistas brasileiros e estrangeiros radicados ou que exerceram 
influência em nossa arte, as quais estão disponíveis em exposições no Brasil 
com acesso gratuito a toda comunidade. As principais exposições ocorridas em 
2024 foram: “Desafio Salvador Dali”; “100 Anos de Surrealismo-Acervo FAAP”; 
“Ancestral”; “Reverberação Surrealistas”; “Desígnio”; “Olho do Peixe - Aleko 
Stergiou”; “54º Anual de Arte”; entre outras, cujos custos importaram em 
R$ 3.473 em 2024 (R$ 2.648 em 2023).
17. Voluntariado: Atendendo à resolução nº 2015 / ITG 2002 (R1), que aprovou 
a interpretação técnica ITG 2002 (R1) “Entidades sem fins de lucros”, que define 
que o valor voluntário deve ser reconhecido pelo valor justo de prestação de 
serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro, foi verificado que 
horas voluntárias não são registradas na Fundação, por não representarem 
estimativa relevante em relação à sua movimentação contábil. Por definição 
legal e constitutiva da instituição, esta não remunera membros do Conselho e 
da Diretoria Executiva.
18. Gerenciamento de riscos: A Fundação efetuou uma avaliação de seus 
instrumentos financeiros. Segue abaixo as considerações gerais: • Caixa e 
equivalentes de caixa: são classificadas a valor justo por meio do resultado. São 
avaliadas pelo custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balan-
ço, quando aplicável. • Aplicações financeiras: são classificadas a valor justo 
por meio do resultado e estão avaliadas ao custo, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço, sendo ajustados a valor de mercado. • Anui-
dades a receber e anuidades antecipadas: decorrem diretamente das operações 
da Fundação, são classificadas como mensuradas subsequentemente ao custo 

financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Fundação continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Fundação e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Fundação são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
proissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identiicamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

amortizado, e estão registradas pelos valores originais, sujeitos a provisão 
para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável. • Empréstimos e fi-
nanciamentos: reconhecidos inicialmente quando do recebimento dos recursos, 
líquidos dos custos de transação. Posteriormente, são apresentados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescido de encargos financeiros e juros proporcionais ao 
exercício incorrido (“pro rata temporis”), líquidos dos pagamentos efetuados. O 
valor registrado e as taxas de captação dos empréstimos aproximam-se do valor 
de mercado. Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros da 
Fundação em 31 de dezembro de 2024 e 2023 são como segue: a) Considera-
ções gerais: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Fundação não tinha nenhum 
contrato de troca de índices (“swaps”) ou que envolvesse operações com ins-
trumentos derivativos. b) Ativos e passivos em moeda estrangeira: Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, a Fundação não tinha nenhum contrato denominado 
em moeda estrangeira. c) Concentração de risco de crédito: Os instrumentos fi-
nanceiros que, potencialmente, sujeitam a Fundação à concentração de risco de 
crédito consistem primariamente em aplicações financeiras, anuidades a rece-
ber e anuidades antecipadas. d) Valor de mercado de instrumentos financeiros: 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o valor de mercado dos instrumentos finan-
ceiros, representados substancialmente por aplicações financeiras, anuidades 
a receber e anuidades antecipadas, equivalem ao valor contábil registrado nas 
demonstrações financeiras.
19. Cobertura de seguros: A Fundação adota a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficien-
tes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2024, 
a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta por R$ 704.463 
(R$ 672.250 em 2023) para risco contra incêndio, R$ 5.140 (R$ 4.568 em 2023) 
para riscos diversos e R$ 26.000 (R$ 32.000 em 2023) para responsabilidade civil.
20. Eventos subsequentes: Em conformidade com as normas brasileiras de 
contabilidade, a Administração fez suas avaliações e chegou à conclusão de que 
não ocorreram fatos relevantes a serem divulgados entre a data base do encer-
ramento das Demonstrações Financeiras e a data da sua respectiva aprovação.

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Fundação. • Avaliamos a adequação das práticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Fundação. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Fundação a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2025.
 
Crowe Macro Auditores Independentes Fábio Debiaze Pino
CRC-2SP033508/O-1 Contador - CRC-1SP251154/O-9

FÁBIO MENDONÇA PEREIRA - CRC 1SP201193/O-9
CONTADOR

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DIRETORIA
ANTONIO BIAS BUENO GUILLON - Diretor Presidente
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Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos
Diretores, Conselheiros e Acionistas da
Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Porto Seguro Itaú Unibanco 
Participações S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A. em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 

conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 09 de abril de 2025

ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC SP-034519/O
Patricia di Paula da Silva Paz

 Sócia - Contadora - CRC SP-198827/O

B6 ECONOMIA&NEGÓCIOS QUARTA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 2025 O ESTADO DE S. PAULO

 Patrimônio Superávit (Déficit)
Descrição  social do exercício Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ....................................................................... 88.101 (18.454) 69.647
Transferência do déficit do exercício ............................................................................ (18.454) 18.454 -
Déficit do exercício ........................................................................................................ - (10.290) (10.290)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ....................................................................... 69.647 (10.290) 59.357
Transferência do déficit do exercício ............................................................................ (10.290) 10.290 -
Déficit do exercício ........................................................................................................ - (15.654) (15.654)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ....................................................................... 59.357 (15.654) 43.703

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Nota 2024 2023
Receita operacional bruta
Graduação ...........................................................  168.707 155.599

Colégio ................................................................  34.480 29.124

Pós-graduação ....................................................  23.547 15.071

Teatro ..................................................................  1.225 398

Outras receitas ...................................................  2.022 1.258

  229.981 201.450
Deduções da receita bruta
Gratuidades ........................................................ 14 (23.062) (15.694)

Receita operacional líquida .........................  206.919 185.756
Custo do serviço prestado
Graduação ...........................................................  (67.368) (64.366)

Colégio ................................................................  (20.043) (19.699)

Pós-graduação ....................................................  (17.477) (12.682)

Teatro ..................................................................  (1.271) (1.889)

Museu ................................................................. 16 (3.473) (2.648)

Outros custos ......................................................  (29.529) (25.591)

  (139.161) (126.875)
Superávit bruto ................................................  67.758 58.881
Outras (despesas) receitas
Despesas administrativas .................................. 15 (88.731) (68.424)

Outras receitas líquidas .....................................  8.966 5.328

  (79.765) (63.096)
Déficit antes do resultado financeiro .........  (12.007) (4.215)
Resultado financeiro líquido ..............................  (3.647) (6.075)

Déficit do exercício ........................................  (15.654) (10.290)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2024 2023

Déficit do exercício ......................................................... (15.654) (10.290)

Outros resultados abrangentes........................................... - -

Total do resultado abrangente do exercício ............. (15.654) (10.290)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Déficit do exercício .................................................................  (15.654) (10.290)
 Ajustes para reconciliar o déficit do exercício com 

 os recursos provenientes das atividades operacionais:

 Depreciações e amortizações ................................................  3.460 3.141

 Perda com créditos de liquidação duvidosa ..........................  (408) (2.680)

 Perdas estimadas com locatários diversos ...........................  148 135

 Valor residual de ativos imobilizados e 

 intangíveis alienados / baixados ........................................  32 242

 Provisão para contingências ..................................................  (95) (453)

 (12.517) (9.905)
(Aumento) redução de ativos
 Anuidades a receber ..............................................................  (698) 568

 Adiantamentos a terceiros ....................................................  3 200

 Outras contas a receber .........................................................  1.717 5.602

 Estoques .................................................................................  (62) 40

 Despesas antecipadas ...........................................................  310 76

 Depósitos judiciais .................................................................  1.519 -

Aumento (redução) de passivos
 Fornecedores ..........................................................................  2.190 184

 Obrigações tributárias ............................................................  214 (63)

 Salários, férias e encargos sociais ........................................  (281) (319)

 Anuidades antecipadas .........................................................  594 (1.634)

 Contas a pagar .......................................................................  9.097 (272)

 Outras obrigações ..................................................................  (131) 58

Caixa líquido consumido nas 
 atividades operacionais ...................................................  (1.956) (5.465)
Fluxo de caixa proveniente das 
 atividades de investimento
Aquisição de ativos imobilizados.............................................  (7.809) (662)

Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos ..........................................  (7.809) (662)
Fluxo de caixa proveniente das 
 atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos ................................................  (1.335) 15.532

Caixa líquido consumido nas 
 atividades de financiamento............................................  (1.335) 15.532
Acréscimo (decréscimo) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa ........................................  (7.188) 9.405
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício..............  15.374 5.969

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício ...............  8.186 15.374

Acréscimo (decréscimo) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa ........................................  (7.188) 9.405

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Em cumprimento às novas disposições legais, apresentamos as Demonstrações Contábeis e respectivas Notas Explicativas da Fundação, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. São Paulo, 16 de abril de 2025 A DIRETORIA

Ativo  Nota 2024 2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa ......................... 4 8.186 15.374
 Anuidades a receber ........................................ 5 23.330 22.224
 Adiantamentos a terceiros ..............................  33 36
 Outras contas a receber ................................... 6 17.209 19.075
 Estoques ...........................................................  229 167
 Despesas antecipadas .....................................  63 373

  49.050 57.249
Não circulante
 Depósitos judiciais ........................................... 7 784 2.303
 Imobilizado ....................................................... 8 85.774 81.457

  86.558 83.760
 
 
 
 
 
 
Total ...................................................................  135.608 141.009

Passivo  Nota 2024 2023
Circulante
 Fornecedores ....................................................  8.126 5.936
 Empréstimos e financiamentos ....................... 9 14.906 7.777
 Obrigações tributárias ......................................  2.196 1.982
 Salários, férias e encargos sociais .................. 10 8.712 8.993
 Anuidades antecipadas ................................... 11 19.311 18.717
 Contas a pagar .................................................  3.944 947
 Outras obrigações ............................................  7.831 7.962
   65.026 52.314
Não circulante
 Provisão para contingências ............................ 12 4.838 4.933
 Empréstimos e financiamentos ....................... 9 15.941 24.405
 Contas a pagar .................................................  6.100 -
   26.879 29.338
Patrimônio líquido .......................................... 13
 Patrimônio social ..............................................  59.357 69.647
 Déficit do exercício ...........................................  (15.654) (10.290)
   43.703 59.357
Total ...................................................................  135.608 141.009

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)

FUNDAÇÃO ARMANDO ALVARES PENTEADO
C.N.P.J. 61.451.431/0001-69

RELATÓRIO DA DIRETORIA

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Fundação Armando Alvares Penteado, pessoa 
jurídica de direito privado, instituída nos termos do Decreto-Lei Estadual nº 
17.103, de 12 de março de 1947 com duração indeterminada, tem como obje-
tivo amparar, fomentar e desenvolver as artes plásticas e cênicas, a cultura e 
o ensino em geral. A Fundação tem por finalidade precípua manter uma escola 
de artes plásticas e uma pinacoteca, bem como escolas, um centro universitário 
e cursos julgados convenientes por sua Diretoria e por seu Conselho Curador, 
diretamente ou por meio de outras instituições associadas e/ou coligadas. A 
Fundação obtém ainda, de acordo com o seu estatuto, rendas próprias prove-
nientes da locação de seus imóveis. A Fundação, para melhor consecução de 
suas finalidades, institui prêmios aos seus melhores alunos, organiza exposi-
ções de arte, de trabalhos escolares e fomenta atividades de arte cênica. A 
Administração vem dando seguimento ao plano de saneamento da Fundação, 
que incluem a manutenção e redução de seus custos operacionais e financeiros. 
Foram e estão sendo realizados importantes investimentos em infraestrutura, 
propiciando melhoria em seus serviços e captação de alunos. Dentro deste pla-
no, é importante destacar: 1 - Forte investimento na divulgação da Fundação 
na busca de novos alunos; 2 - Contenção dos gastos administrativos; 3 - Paga-
mento do capital de giro tomado em instituições financeiras; 4 - Readequação 
das estruturas curriculares dos cursos para atender às demandas de mercado; 
5 - Manuteção de seu objetivo institucional, em cumprimento ao seu Estatuto 
Social e às normas vigentes que regulam a sua natureza jurídica.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na legislação societária, 
Resolução 2015 / ITG 2002 (R1), do Conselho Federal de Contabilidade que 
aprova a NBC ITG 2002 (R1), aplicável às entidades sem finalidade de lucros, 
pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- CPC, que são, em geral, convergentes ou em acordo com as normas interna-
cionais (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB). As 
demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Fundação 
em 21 de fevereiro de 2025. Na elaboração das demonstrações financeiras, é 
necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações. Portanto as demonstrações financeiras incluem várias estimativas; 
entre elas, aquelas referentes à determinação das vidas úteis do ativo imobiliza-
do e sua recuperabilidade nas operações, avaliações de ativos financeiros pelos 
seus valores justos e pelo método de ajuste a valor presente, analise de risco 
na determinação da provisão para créditos de difícil liquidação, assim como 
análise dos demais riscos na determinação das demais provisões necessárias 
para passivos contingentes, provisões tributárias e outras similares. Por serem 
estimativas é possível que os resultados reais possam apresentar variações. 
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em reais (R$), que é a 
moeda funcional da Fundação. Todas as informações apresentadas foram arre-
dondadas para o milhar, exceto quando indicado de outra forma.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contá-
beis adotadas para a elaboração dessas demonstrações financeiras são as se-
guintes: 3.1. Apuração do resultado: As receitas e despesas estão demons-
tradas pelo regime contábil de competência e mensuradas pelo valor justo. As 
receitas são reconhecidas no resultado em função da sua realização e se o seu 
resultado puder ser estimado de forma confiável. 3.2. Instrumentos financei-
ros: Classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros: Con-
forme a NBC TG 48, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
em: a custo amortizado; valor justo por meio dos outros resultados abrangentes 
(“VJORA”) - instrumento de dívida; VJORA - instrumento patrimonial; e valor 
justo por meio de resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros é 
substancialmente estabelecida conforme o modelo de negócios no qual um ati-
vo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contra-
tuais. As novas políticas contábeis significativas estão descritas a seguir: Ativos 
financeiros a custo amortizado - Estes ativos são mensurados de forma subse-
quente ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor recuperável. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro 
de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para rece-
ber luxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas 

específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a 
VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como men-
surado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é 

atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos inanceiros; e• seus termos contratuais geram em datas espe-
cíficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Os ativos financeiros da Fundação são substancial-
mente representados por caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 4), 
classificados a valor justo por meio do resultado e anuidades a receber (Nota 
Explicativa nº 5) e outras contas a receber (Nota Explicativa nº 6), classificados 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado. A adoção da NBC 
TG 48 não resultou em modificações nas demonstrações financeiras. Os passi-
vos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um 
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado. Os passivos financeiros da Fundação estão substancial-
mente representados por empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa nº 9), 
anuidades antecipadas (Nota Explicativa nº 11), fornecedores e contas a pagar, 
os quais estão classificados como mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado. Em relação aos passivos financeiros, adoção da NBC TG 48 não re-
sultou em modificações nas demonstrações financeiras. Perda por redução 
ao valor recuperável (Impairment): Perdas de crédito esperadas são estima-
tivas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito baseados nas perdas 
históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou 
seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Fundação de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Fundação espera receber). As perdas de 
crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financei-
ro. Em conformidade com a substituição do modelo de perdas incorridas por 
perdas esperadas, a Administração concluiu que a metodologia já adotada está 
aderente ao modelo de perdas esperadas e, portanto, a adoção inicial da NBC 
TG 48 a partir de 1º de janeiro de 2018 não apresentou impactos relevantes na 
mensuração da provisão para perdas em anuidades a receber. 3.3. Caixa e 
equivalentes de caixa: As disponibilidades são avaliadas pelo custo, acresci-

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

das dos rendimentos auferidos até a data do balanço. Compreendem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários (conta corrente) e aplicações financeiras em títu-
los de capitalização, com baixo risco de liquidez, cujas taxas são factíveis às de 
mercado. 3.4. Anuidades a receber: Representam as mensalidades escolares 
já emitidas, porém não recebidas, acordos firmados com estudantes de mensa-
lidades já vencidas e cobranças judiciais. São avaliados e apresentados pelo 
valor de realização. As perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa 
foram constituídas em montantes considerados suficientes pela Administração 
para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos, considerando os 
riscos envolvidos. 3.5. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição ou cons-
trução, reduzido das respectivas depreciações, que são calculadas pelo método 
linear, às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 8, as quais foram ajustadas 
para atendimentos às práticas contábeis brasileiras. Os gastos são capitaliza-
dos apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do 
imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como 
despesa. 3.6. Demais ativos circulantes e não circulantes: Os demais ati-
vos circulantes e não circulantes reconhecem os rendimentos pro rata temporis, 
quando aplicável, e são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prová-
veis de realização. 3.7. Passivo circulante e não circulante: São demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos até a data dos 
balanços. De liquidez imediata, com baixo risco de liquidez, cujas taxas são 
factíveis às de mercado. 3.8. Reconhecimento das provisões: As provisões 
foram reconhecidas no balanço no momento da constituição da obrigação legal. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. 3.9. Anuidades antecipadas: As anuidades antecipadas represen-
tam: a) os recebimentos antecipados de mensalidades referentes a cursos a 
serem ministrados no exercício seguinte e b) os valores das mensalidades do 
exercício seguinte que foram emitidas no final do exercício corrente. 3.10. Gra-
tuidade: O montante de gratuidade refere-se às importâncias representadas, 
sob a forma de bolsa de estudos calculadas sobre as anuidades/mensalidades 
praticadas pela instituição. 3.11. Redução ao valor recuperável dos ativos: 
Os ativos e passivos registrados no imobilizado e como não circulantes sofreram 
as análises internas e externas previstas na norma NBC TG 01 (R4), a fim de 
avaliar a necessidade de serem constituídas eventuais provisões para redução 
do valor recuperável. 3.12. Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos mo-
netários registrados no circulante e não circulante, quando necessário e rele-
vante são ajustados ao seu valor presente, o qual considera os fluxos de caixa e 
taxa de juros explicitas ou implícitas. 3.13. Novas normas, pronunciamentos 
técnicos, revisões e interpretações: Normas novas e alterações em vi-
gor no exercício corrente: Alteração ao NBC TG 27 (R4) - Ativo Imobili-
zado: A alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os 
valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo 
preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem 
ser reconhecidos no resultado do exercício. Alteração ao NBC TG 25 (R2) - 
Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes: Esclarece que, 
para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do con-
trato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma aloca-
ção de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. Al-
teração ao NBC TG 15 (R4) - Combinação de Negócios: Substitui as refe-
rências da versão antiga da estrutura conceitual pela mais recente emitida em 
2018. NBC TG 48 - Instrumentos Financeiros: Esclarece quais taxas devem 
ser incluídas no teste de 10% para análise da baixa de passivos financeiros. 
NBC TG 06 (R3) - Arrendamentos: Alteração do exemplo 13 a fim de excluir o 
exemplo de pagamentos do arrendador relacionados à melhorias no imóvel ar-
rendado. NBC TG 26 (R5) - Apresentação das Demonstrações Financei-
ras / IFRS Demonstrações Práticas: Divulgação de políticas contábeis “ma-
teriais” ao invés de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o 
que é “informação de política contábil material” e explicam como identificá-las. 
NBC TG 23 (R2) - Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contá-
beis e Erros: Esclarecimento à distinção entre mudanças nas estimativas con-
tábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. NBC TG 50 - 
Contratos de Seguro: Estabelece os princípios para reconhecimento, mensu-
ração, apresentação e divulgação de contratos de seguro e substitui o CPC 11 
(IFRS 4) - Contratos de Seguro. NBC TG 32 (R4) - Tributos sobre o Lucro: 
Requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações de 
arrendamentos, obrigações de descomissionamento e restauração. Alteração 
ao NBC TG 32 (R4) - Tributos sobre o Lucro - Reforma Tributária Interna-
cional - Regra do Modelo do Pilar Dois: Clarificar que a norma se aplica aos 
tributos sobre o lucro decorrentes da legislação fiscal promulgada ou substanti-
vamente promulgada para implementar as regras modelo do Pilar Dois, publica-
das pela OCDE, incluindo a legislação fiscal que implementa impostos nacionais 
mínimos qualificados descritos nessas regras. A Administração da Fundação 
avaliou as novas normas em vigor e, considerando as suas transações atuais, 
não identificou mudanças que pudessem ter impacto sobre as suas demonstra-
ções financeiras. Normas novas e revisadas emitidas, mas ainda não 
vigentes: Adicionalmente, o IASB trabalha com a emissão de novos pronun-
ciamentos e revisão de pronunciamentos existentes, os quais entraram em 
vigência no início ou após 1º de janeiro de 2025 com a convergência dos pro-
nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
sendo: •ÿIFRS 7 - Financial Instruments: Disclosures. •ÿIFRS 9 - The Effects of 

Changes in Foreign Exchange Rates. •ÿIFRS 18 - Presentation and Disclosure 

in Financial Statements. •ÿIFRS 19 - Subsidiaries without Public Accountabi-

lity: Disclosures. •ÿIAS 21 - Amendments: Lack of Exchangeability. A Adminis-
tração da Fundação está avaliando os impactos práticos que tais itens possam 
ter em suas demonstrações financeiras, à medida em que os normativos são 
regulamentados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
4. Caixa e equivalentes de caixa

 2024 2023
Caixa e bancos..................................................................... 595 72
Fundos de investimento em renda fixa ............................... 7.591 15.302

 8.186 15.374
5. Anuidades a receber

 2024 2023
Mensalidades a receber ..................................................... 16.901 15.968
Mensalidades a receber - exercício seguinte (a) ............... 14.194 14.429

 31.095 30.397
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa ... (7.765) (8.173)

 23.330 22.224
Movimentação das perdas estimadas:

 2024 2023
Saldo no início do exercício ................................................ (8.173) (10.852)
(+) Adições ........................................................................... (668) (363)
(-) Baixas .............................................................................. 1.076 3.042
Saldo no final do exercício .................................................. (7.765) (8.173)
(a) Mensalidades a receber - exercício seguinte - A Fundação adota como 
procedimento registrar no ativo circulante, tendo como contrapartida a conta de 
anuidades antecipadas no passivo circulante, conforme demonstrado na Nota 

Explicativa nº 11, as mensalidades emitidas em dezembro com vencimento no 
exercício seguinte. A adoção dessa prática não possui nenhum efeito em re-
ceitas e no resultado do exercício e foi adotada pela Fundação como forma de 
manter a consistência entre os saldos a receber de alunos registrados na con-
tabilidade e apresentados nos relatórios financeiros e de controles de alunos.
6. Outras contas a receber

 2024 2023
Contas a receber locatários ................................................ 2.386 2.266
Venda de imobilizado .......................................................... 10.904 16.000
Assistência médica a apropriar .......................................... 893 967
Férias .................................................................................... 3 588
Outras contas a receber ...................................................... 5.149 1.232
Perdas estimadas com locatários ....................................... (2.126) (1.978)

 17.209 19.075
7. Depósitos judiciais

 2024 2023
Notificações INSS ............................................................... - 1.763
Processos trabalhistas ........................................................ 25 25
Processos municipais .......................................................... 370 126
Outros ................................................................................... 389 389

 784 2.303
8. Imobilizado

 Taxa média de  2024  2023
 depreciação  Depre-

Imobilizado  % ao ano Custo ciação Líquido Líquido
Edificações .................... 2,08 a 4 126.906 (62.577) 64.329 61.768
Máquinas e 
 equipamentos ............. 10 41.723 (39.500) 2.223 1.182
Móveis e utensílios ...... 10 29.768 (28.945) 823 590
Computadores e 
 periféricos ................... 20 32.158 (31.069) 1.089 600
Instalações .................... 10 17.611 (17.043) 568 813
Veículos ......................... 20 1.328 (968) 360 92
Biblioteca ...................... 10 3.178 (3.069) 109 138
Gastos impl. 
 sist. e métodos ........... 20 1.775 (1.775) - -
Direito de uso de atelier  1,58 105 (46) 59 60
Terrenos ........................  9.111 - 9.111 9.111
Obras de arte ................  7.103 - 7.103 7.103

  270.766 (184.992) 85.774 81.457
Movimentação do custo - exercício de 2024

2023 2024
    Transfe-
 Custo Adições Baixas rência Custo

Edificações .................... 122.028 4.878 - - 126.906
Máquinas e 
 equipamentos ............. 40.299 1.424 - - 41.723
Móveis e utensílios ...... 29.435 333 - - 29.768
Computadores e 
 periféricos ................... 31.408 782 (32) - 32.158
Instalações .................... 17.567 44 - - 17.611
Veículos ......................... 989 339 - - 1.328
Biblioteca ...................... 3.169 9 - - 3.178
Gastos impl. de 
 sist. e métodos ........... 1.775 - - - 1.775
Direito de uso de atelier  105 - - - 105
Terrenos ........................ 9.111 - - - 9.111
Obras de arte ................ 7.103 - - - 7.103
Sub-total custo .......... 262.989 7.809 (32) - 270.766
Depreciação acumulada  (181.532) (3.460) - - (184.992)
Total geral ................... 81.457 4.349 (32) - 85.774
Movimentação do custo - exercício de 2023
 2022 2023

    Transfe-
 Custo Adições Baixas rência Custo

Edificações .................... 122.028 - - - 122.028
Máquinas e 
 equipamentos ............. 40.260 39 - - 40.299
Móveis e utensílios ...... 29.256 179 - - 29.435
Computadores e 
 periféricos ................... 31.186 429 (207) - 31.408
Instalações .................... 17.567 - - - 17.567
Veículos ......................... 1.024 - (35) - 989
Biblioteca ...................... 3.154 15 - - 3.169
Gastos impl. de 
 sist. e métodos ........... 1.775 - - - 1.775
Direito de uso de atelier  105 - - - 105
Terrenos ........................ 9.111 - - - 9.111
Obras de arte ................ 7.103 - - - 7.103
Sub-total custo .......... 262.569 662 (242) - 262.989
Depreciação acumulada  (178.391) (3.141) - - (181.532)
Total geral ...................  84.178 (2.479) (242) - 81.457
A Fundação tem investido em capitalização, reformas e manutenção dos ativos 
componentes de seus campus universitários, dentro das diretrizes estabele-
cidas e aprovadas pela Administração. A Administração procedeu a revisão 
da vida útil remanescente dos ativos no exercício de 2010, tendo contratado 
empresa especializada para apuração e preparação do laudo necessário para 
suporte dos registros contábeis, não tendo sido objeto desta análise a totali-
dade dos ativos registrados no imobilizado. O laudo determinou a alteração da 
vida útil das edificações de 4% ao ano para taxas que variam de 2,08% a 4% 
ao ano, mantendo as demais taxas por entender representarem a vida útil dos 
ativos registrados.
9. Empréstimos e financiamentos
   Taxa de
Instituição Modalidade Vencimento Juros 2024 2023
Banco Bradesco Leasing 31/03/2027 7,09% a.a. 271 50
HP Financial Leasing 31/03/2027 12,81% a.a. 357 248
Banco Santander Capital de giro 30/11/2024 9,45% a.a. - 1.463
Banco Bradesco Capital de giro 30/09/2028 16,49% a.a. 16.380 20.383
Banco Santander Capital de giro 30/09/2026 16,37% a.a. 7.839 10.038
Banco Bradesco Capital de giro 31/12/2025 15,81% a.a. 6.000 -
    30.847 32.182
Circulante    14.906 7.777
Não circulante    15.941 24.405
10. Salários, férias e encargos sociais

 2024 2023
Salários a pagar................................................................... 2.600 2.335
Encargos sociais a recolher ................................................ 408 1.095
Provisão e encargos sobre férias ........................................ 5.704 5.563

 8.712 8.993

11. Anuidades antecipadas
 2024 2023

Anuidades do exercício seguinte ........................................ 5.117 4.288
Mensalidades a receber - 
 exercício seguinte (Nota Explicativa nº 5) ........................ 14.194 14.429

 19.311 18.717
As anuidades do exercício seguinte referem-se às matrículas do próximo exer-
cício, recebidas antecipadamente no final do exercício corrente, que serão reco-
nhecidas ao resultado de acordo com o regime de competência.
12. Provisão para contingências: A Fundação é parte em ações judiciais e 
processos administrativos em vários tribunais e órgãos governamentais, ações 
e processos que são decorrentes de curso normal das operações, envolvendo 
questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Admi-
nistração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das 
demandas judiciais pendentes e, quanto às questões trabalhistas, com base na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em 
montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações 
em curso, como se segue:

2024 2023
  Depósito
 Provisão judicial Líquido Líquido

Trabalhistas................................  3.455 (25) 3.430 3.592
Tributárias: Municipal................  1.383 (370) 1.013 1.190

 4.838 (395) 4.443 4.782
2023  2024

 Saldo Adição a   Saldo
 inicial provisão Utilização Estornos Final

Trabalhistas...........  3.617 270 (414) (18) 3.455
Tributárias: 
 Municipal ............  1.316 67 - - 1.383

 4.933 337 (414) (18) 4.838
 2023 2022

  Depósito
 Provisão judicial Líquido Líquido

Trabalhistas................................  3.617 (25) 3.592 4.092
Tributárias: Municipal................  1.316 (126) 1.190 1.143

 4.933 (151) 4.782 5.235
 2022  2023
 Saldo Adição a   Saldo
 inicial provisão Utilização Estornos Final

Trabalhistas...........  4.117 98 (460) (138) 3.617
Tributárias: 
 Municipal ............  1.269 47 - - 1.316

 5.386 145 (460) (138) 4.933
As contingências tributárias municipais referem-se, basicamente, aos questio-
namentos efetuados pela Fundação requerendo dispensa de recolhimento de 
IPTU e ISS, em função da garantia constitucional de imunidade tributária. A 
Fundação possui contingências passivas envolvendo questões previdenciárias 
e municipais, cujos montantes das autuações, em 31 de dezembro de 2024 
totalizam R$ 685.082 (R$ 721.373 em 2023). Em função do estágio em que se 
encontram e, com base na opinião dos assessores jurídicos, que se baseiam em 
entendimentos judicialmente consolidados e em decisões já obtidas em favor 
da Fundação nos âmbitos administrativo e judicial, em especial aquela proferida 
pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 566.622 (quanto às 
questões previdenciárias), o risco de perda dessas ações foi considerado como 
possível ou remoto, assim nenhuma provisão para perdas sobre estes valores foi 
consignada nas demonstrações financeiras, procedimento idêntico foi adotado 
para a aplicação da legislação vigente a partir do exercício de 2015.

 2024 2023
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
NFLD - Notificação Fiscal de Lançamento de 
 Débitos - Jan./1994 a Out./2007 ...................................... 170.544 190.491
AI - Autos de Infração - Jan./1993 a Dez./2011 ................ 8.678 17.601

 179.222 208.092
Prefeitura Municipal de São Paulo - PMSP
AI - Autos de Infração - Jan./2002 a Dez./2021 ................ 505.860 513.281

 685.082 721.373
Os Autos de infração e notificações fiscais de lançamento de débitos 
- NFLDs - referem-se à notificações de débitos e autos de infração emitidos 
pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social (atualmente Receita Federal do 
Brasil - RFB), questionando o não recolhimento de contribuições previdenciárias 
(cota patronal) naqueles períodos. Em referência a essas autuações e de acordo 
com a legislação aplicável, a Fundação formalizou arrolamento administrativo 
de bens junto à Receita Federal do Brasil-RFB, medida destinada ao acom-
panhamento da evolução patrimonial. Autos de infração e intimação - A 
Fundação recebeu autos de infração emitidos pela Prefeitura do Município de 
São Paulo, questionando o não recolhimento do ISS - Imposto Sobre Serviços 
sobre os cursos por ela ministrados e do IPTU - Imposto Predial e Territorial Ur-
bano. Parte desses autos de infração foram encerrados na fase administrativa, 
tendo havido a inscrição em dívida ativa e o ajuizamento de execução fiscal 
para cobrança dos débitos assim constituídos, que permanecem em discus-
são na esfera judicial. Tanto os autos de infração municipais, quanto aqueles 
relativos às contribuições sociais (autos de infração e notificações fiscais de 
lançamento de débitos - NFLD - relativos à cota patronal), foram classificados 
pelos assessores jurídicos da Fundação como de risco de perda possível, para 

continua...
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